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Ano-calendario;2011
DEDUCOES. DESPESAS MEDICAS. COMPROVACAO.

Quando<devidamente comprovados poderdo ser deduzidos os pagamentos
efetuados, no ano-calendéario, a médicos, dentistas, psicélogos, fisioterapeutas,
fonoaudidlogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas
com exames laboratoriais, servicos radioldgicos, aparelhos ortopédicos e
préteses ortopédicas e dentarias efetuados pelo contribuinte, relativos ao
proprio tratamento e ao de seus dependentes.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em dar provimento ao

Recurso Voluntario, vencido o conselheiro Marcelo de Sousa Sateles, que negou
provimento. Designado para redigir o voto vencedor o Conselheiro Thiago Alvares Feital.

(documento assinado digitalmente)
Marcelo de Sousa Sateles - Presidente e Relator(a)

(documento assinado digitalmente)
Thiago Alvares Feital — Redator Designado

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marcelo Freitas de Souza

Costa, Thiago Alvares Feital, Marcelo de Sousa Sateles (Presidente).

Relatério

Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constitui¢cdo do crédito tributario por

meio do langamento até sua impugnacéo, adoto e reproduzo o relatorio da decisao ora recorrida:

Contra o contribuinte, acima identificado, foi lavrada Notificacdo de Lancamento —
Imposto sobre a Renda de Pessoa Fisica — IRPF, fls. 13/17, relativo ao ano-calendério
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 Ano-calendário: 2011
 DEDUÇÕES. DESPESAS MÉDICAS. COMPROVAÇÃO. 
 Quando devidamente comprovados poderão ser deduzidos os pagamentos efetuados, no ano-calendário, a médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas com exames laboratoriais, serviços radiológicos, aparelhos ortopédicos e próteses ortopédicas e dentárias efetuados pelo contribuinte, relativos ao próprio tratamento e ao de seus dependentes.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em dar provimento ao Recurso Voluntário, vencido o conselheiro Marcelo de Sousa Sateles, que negou provimento. Designado para redigir o voto vencedor o Conselheiro Thiago Alvares Feital.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Marcelo de Sousa Sateles - Presidente e Relator(a)
 
 (documento assinado digitalmente)
 Thiago Alvares Feital � Redator Designado
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marcelo Freitas de Souza Costa, Thiago Alvares Feital, Marcelo de Sousa Sateles (Presidente).
 
  Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constituição do crédito tributário por meio do lançamento até sua impugnação, adoto e reproduzo o relatório da decisão ora recorrida:

Contra o contribuinte, acima identificado, foi lavrada Notificação de Lançamento � Imposto sobre a Renda de Pessoa Física � IRPF, fls. 13/17, relativo ao ano-calendário de 2011, exercício de 2012, para formalização de exigência e cobrança do imposto suplementar no valor de R$ 2.110,05, multa de ofício de R$ 1.582,53 e juros de mora de R$ 161,20. 
A infração apurada pela Fiscalização, relatada na Descrição dos Fatos e Enquadramento Legal, fls. 14/15, foi dedução indevida de despesas médicas no valor de R$ 8.000,00 � falta de comprovação do efetivo pagamento da despesa médica. 
Os dispositivos legais infringidos e a penalidade aplicável encontram-se detalhados às fls. 14/17. 
Inconformado com a exigência, a qual tomou ciência em 13/05/2013, fl. 38, o contribuinte apresentou impugnação em 12/06/2013, fls. 02/09, conforme abaixo: 

 


(...) 


(...) 






(...) 




(....) 


(...) 


Aos autos foram anexados os documentos de fls. 10/19. 
É o relatório. 
A decisão de primeira instância manteve o lançamento do crédito tributário exigido, encontrando-se assim ementada:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA (IRPF)
Ano-calendário: 2011
Deduções. Despesas Médicas.
As despesas médicas, próprias ou com dependentes, somente podem ser dedutíveis para efeito de apuração da base cálculo do imposto de renda quando devidamente comprovadas.
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
Ano-calendário: 2011
Decisões judiciais e administrativas. Efeitos.
As decisões judiciais e administrativas não se constituem em normas gerais, razão pela qual seus julgados não se aproveitam em relação a qualquer outra ocorrência, senão àquela objeto da decisão, à exceção das decisões do STF sobre inconstitucionalidade da legislação.
Cientificado da decisão de primeira instância em 11/07/2016, o sujeito passivo interpôs, em 03/08/2016, Recurso Voluntário, alegando a improcedência da decisão recorrida, sustentando, em apertada síntese, que:
a) os documentos apresentados cumprem com os requisitos legais e são hábeis a comprovar as despesas médicas - prestação dos serviços e efetivo pagamento
É o relatório.

 Conselheiro(a) Marcelo De Sousa Sateles - Relator(a)
O Recurso Voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade, motivo pelo qual dele conheço
O litígio recai sobre a infração de dedução indevida de despesas médicas de R$ 8.000,00.
Tendo em vista que a recorrente trouxe em sua peça recursal basicamente os mesmos argumentos deduzidos na impugnação, nos termos do art. 57, § 3º do Anexo II do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF nº 343, de 09/06/2015, com a redação dada pela Portaria MF nº 329, de 04/06/2017, reproduzo no presente voto a decisão de 1ª instância com a qual concordo e que adoto:
Das preliminares 
Da tempestividade 
A impugnação apresentada atende aos requisitos de admissibilidade previstos no Decreto n° 70.235, de 06 de março de 1972 e alterações posteriores. Dela conheço. 
Das decisões judiciais e administrativas citadas 
No que concerne às decisões judiciais que o contribuinte fez constar de sua impugnação, deve-se observar o Decreto nº 2.346, de 10 de outubro de 1997, que consolida as normas de procedimentos a serem observadas pela Administração Pública Federal em razão de decisões judiciais e quanto aos créditos administrados pela Secretaria da Receita Federal: 
Art. 4º. Ficam o Secretário da Receita Federal e o Procurador-Geral da Fazenda Nacional, relativamente aos créditos tributários, autorizados a determinar, no âmbito de suas competências e com base em decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal que declare a inconstitucionalidade de lei, tratado ou ato normativo, que: 
I - não sejam constituídos ou que sejam retificados ou cancelados; 
II - não sejam efetivadas inscrições de débitos em dívida ativa da União; 
III - sejam revistos os valores já inscritos, para retificação ou cancelamento da respectiva inscrição; 
IV - sejam formuladas desistências de ações de execução fiscal. 
Parágrafo único. Na hipótese de crédito tributário, quando houver impugnação ou recurso ainda não definitivamente julgado contra a sua constituição, devem os órgãos julgadores, singulares ou coletivos, da Administração Fazendária, afastar a aplicação da lei, tratado ou ato normativo federal, declarado inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal. 
Verifica-se, portanto, que a extensão dos efeitos de decisões judiciais possui como pressupostos a existência de decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal e que tal decisão se refira especificamente à inconstitucionalidade da lei, do tratado ou do ato normativo federal que esteja em litígio. 
No que concerne às ementas de acórdãos do Conselho de Contribuintes, hoje, Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, citadas pela defesa para embasar seus argumentos, é pertinente reportar-se ao que determina o inciso II do art. 100 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 � Código Tributário Nacional (CTN): 
Art. 100. São normas complementares das leis, dos tratados e das convenções internacionais e dos decretos: 
(�) 
II - as decisões dos órgãos singulares ou coletivos de jurisdição administrativa, a que a lei atribua eficácia normativa; 
Veja-se, nesse sentido, os dizeres do Parecer Normativo CST nº 390, de 1971: 
Entenda-se aí que, não se constituindo em norma legal geral a decisão em processo fiscal proferida por Conselho de Contribuintes, não aproveitará seu acórdão em relação a qualquer outra ocorrência senão aquela objeto da decisão, ainda que de idêntica natureza, seja ou não interessado na nova relação o contribuinte parte no processo de que decorreu a decisão daquele colegiado. 
Do acima transcrito, depreende-se que as decisões administrativas citadas pela defesa não se constituem entre as normas complementares contidas no art. 100 do CTN e, por conseguinte, não vinculam as decisões desta instância julgadora, restringindo-se aos casos julgados e às partes inseridas no processo que resultou a decisão. Ressalte-se, a propósito, que apenas as súmulas vinculantes publicadas pelo referido órgão colegiado é que deverão ser observadas pela Administração Pública. 
Do mérito 
No presente lançamento foi imputada a contribuinte a infração de dedução indevida de despesas médicas no valor de R$ 8.000,00. 
Nesse passo, deve-se observar os dispositivos da legislação tributária que regulam a matéria: 
Decreto nº 3.000, de 26 de março de 1999. 
Art. 80. Na declaração de rendimentos poderão ser deduzidos os pagamentos efetuados, no ano-calendário, a médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas com exames laboratoriais, serviços radiológicos, aparelhos ortopédicos e próteses ortopédicas e dentárias (Lei nº 9.250, de 1995, art. 8º, inciso II, alínea "a").
§ 1º O disposto neste artigo (Lei nº 9.250, de 1995, art. 8º, § 2º): 
I - aplica-se, também, aos pagamentos efetuados a empresas domiciliadas no País, destinados à cobertura de despesas com hospitalização, médicas e odontológicas, bem como a entidades que assegurem direito de atendimento ou ressarcimento de despesas da mesma natureza; 
II - restringe-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao próprio tratamento e ao de seus dependentes; 
III - limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com indicação do nome, endereço e número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ de quem os recebeu, podendo, na falta de documentação, ser feita indicação do cheque nominativo pelo qual foi efetuado o pagamento; 
IV - não se aplica às despesas ressarcidas por entidade de qualquer espécie ou cobertas por contrato de seguro; 
V - no caso de despesas com aparelhos ortopédicos e próteses ortopédicas e dentárias, exige-se a comprovação com receituário médico e nota fiscal em nome do beneficiário. 
§ 2º Na hipótese de pagamentos realizados no exterior, a conversão em moeda nacional será feita mediante utilização do valor do dólar dos Estados Unidos da América, fixado para venda pelo Banco Central do Brasil para o último dia útil da primeira quinzena do mês anterior ao do pagamento. 
§ 3º Consideram-se despesas médicas os pagamentos relativos à instrução de deficiente físico ou mental, desde que a deficiência seja atestada em laudo médico e o pagamento efetuado a entidades destinadas a deficientes físicos ou mentais. 
§ 4º As despesas de internação em estabelecimento para tratamento geriátrico só poderão ser deduzidas se o referido estabelecimento for qualificado como hospital, nos termos da legislação específica. 
§ 5º As despesas médicas dos alimentandos, quando realizadas pelo alimentante em virtude de cumprimento de decisão judicial ou de acordo homologado judicialmente, poderão ser deduzidas pelo alimentante na determinação da base de cálculo da declaração de rendimentos (Lei nº 9.250, de 1995, art. 8º, § 3º). 
Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995. 
Art.8º � A base de cálculo do imposto devido no ano-calendário será a diferença entre as somas: 
I � de todos os rendimentos percebidos durante o ano-calendário, exceto os isentos, os não-tributáveis, os tributáveis exclusivamente na fonte e os sujeitos à tributação definitiva; 
II � das deduções relativas: 
a) aos pagamentos efetuados, no ano-calendário, a médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas com exames laboratoriais, serviços radiológicos, aparelhos ortopédicos e próteses ortopédicas e dentárias; 
Decreto nº 3.000, de 26 de março de 1999. 
Art. 73. Todas as deduções estão sujeitas a comprovação ou justificação, a juízo da autoridade lançadora (Decreto-lei nº 5.844, de 1943, art. 11, § 3º). 
§ 1º se forem pleiteadas deduções exageradas em relação aos rendimentos declarados, ou se tais deduções não forem cabíveis, poderão ser glosadas sem a audiência do contribuinte (Decreto-lei nº 5.844, de 1943, art. 11, § 4º). 
Não há dúvidas que a legislação de regência acima transcrita estabelece que na Declaração de Ajuste Anual poderão ser deduzidos da base de cálculo do imposto de renda os pagamentos feitos no ano-calendário a médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas provenientes de exames laboratoriais e serviços radiológicos, restringindo-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte relativo ao seu tratamento e ao de seus dependentes.
Tal dedução fica condicionada ainda a que os pagamentos sejam especificados e comprovados com indicação do nome, endereço e CPF ou CNPJ de quem os recebeu (inciso III do § 1º do art. 80 do RIR/1999), podendo, na falta de documentação, ser feita indicação de cheque nominativo pelo qual foi efetuado o pagamento. 
Com relação aos recibos médicos e notas fiscais emitidos por profissionais/clinicas, temos que esclarecer que a Lei nº 9.250, de 1995, no §2°, III, do mesmo artigo 8°, reforça, ainda, que a possibilidade de dedução prevista na alínea �a� do inciso II limita-se a pagamentos comprovados e logo a seguir enumera os requisitos formais dos quais estes comprovantes devem ser revestidos, como nome do emitente, endereço, CPF ou CNPJ. 
Ressalta-se quanto ao inciso III do § 1º do art. 80 do RIR/1999, é equivocado entender-se que basta para comprovação de despesas médicas/odontológicas a apresentação de recibo contendo o nome, endereço e número do CPF ou CNPJ de quem prestou o serviço. Esta não é a correta interpretação do dispositivo legal. A indicação refere-se aos dados que devem constar na declaração de ajuste, relacionados dentre os pagamentos efetuados, que devem estar baseados em documentação idônea. A tônica do dispositivo é a especificação e comprovação tanto dos serviços prestados quanto dos pagamentos, tanto que se admite o cheque nominativo como documento comprobatório, por ser prova cabal de transferência de numerários entre pessoas. Entretanto, mesmo essa forma de prova pode estar sujeita à justificação da efetiva prestação do serviço, quando dúvidas razoáveis acudirem ao fisco, pois a prestação do serviço ao contribuinte ou a seus dependentes, aliada ao pagamento, é o substrato material a dar guarida à dedução, consoante o inciso II do mesmo art. 8º da Lei nº 9.250, de 1995. 
É regra geral no Direito que o ônus da prova cabe a quem alega. Entretanto, a lei também pode determinar a quem caiba a incumbência de provar determinado fato. É o que ocorre no caso das deduções. O art. 11, § 3º do Decreto-Lei nº 5.844, de 1943, estabeleceu expressamente que o contribuinte pode ser instado a comprová-las ou justificá-las, deslocando para ele o ônus probatório.  
A inversão legal do ônus da prova, do fisco para o contribuinte, transfere para o impugnante a obrigação de comprovação e justificação das deduções e, não o fazendo, sofre as conseqüências legais, ou seja, o não cabimento das deduções, por falta de comprovação e justificação. Também importa dizer que o ônus de provar significa trazer elementos que não deixem qualquer dúvida quanto ao fato questionado.  
Nesse sentido, como já mencionado anteriormente, cabe ao contribuinte que pleiteou a dedução provar com comprovantes as despesas e que realmente efetuou os pagamentos nos valores e nas datas constantes nos comprovantes, para que fique caracterizada a efetividade da despesa passível de dedução. 
Em princípio, admite-se como prova hábil de pagamentos, os recibos fornecidos por profissional competente, legalmente habilitado. Entretanto, outras provas podem ser solicitadas pelo fisco. 
Aos autos, foi anexado o recibo e a declaração emitidos por Karla Gomes Caldas, informando que prestou serviços odontológicos no contribuinte, e recebeu pelos serviços a quantia de R$ 8.000,00 no ano de 2011. 
Observa-se que o contribuinte não apresentou documentos que comprovassem o efetivo pagamento da despesa médica declarada. 
A glosa da despesa médica foi efetuada pela falta de comprovação do efetivo pagamento. 
No presente caso, o contribuinte poderia ter anexado, além dos recibos, extratos de contas correntes, com o nexo de relação entre as datas dos saques efetuados com o recibo emitido, cópia de cheques, transferências bancárias, entre outros. 
Para se beneficiar do abatimento pleiteado com base em despesas médicas, não basta a disponibilidade de um simples recibo, sem vinculação do efetivo pagamento, ainda que os emitentes tenham confirmado o atendimento do contribuinte e/ou de seus dependentes. 
O contribuinte deve ter em conta que o pagamento de despesa médica, caso haja intenção de se beneficiar da dedução na declaração de rendimentos, não envolve apenas ele e o profissional de saúde, mas também o fisco e, por isso, deve se acautelar na guarda de outros elementos de prova da efetividade do pagamento e do serviço. A emissão de recibo de pagamento serve muito bem para quitar um débito e fazer prova contra o credor, mas não para comprová-lo junto a terceiros interessados. 
Cumpre, ainda, ressaltar que o imposto de renda tem relação direta com os fatos econômicos. Na busca da verdade material, o julgador forma seu convencimento, por vezes, não a partir de uma prova única, concludente por si só, mas de um conjunto de elementos que, se isoladamente nada atestam, agrupados têm o condão de estabelecer a evidência de uma dada situação de fato. 
A disponibilidade financeira, por si só não comprova o desembolso das quantias declaradas e aqui questionadas. 
Frise-se, que não pode o contribuinte alegar simples forma jurídica, pleiteando a aceitação de simples recibos, como comprovação de despesas médicas pleiteadas, se o fenômeno econômico não ficar provado. 
É oportuno citar, novamente, o art. 333 do Código de Processo Civil: 
Art. 333 O ônus da prova incumbe ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito; e ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor. 
Portanto, o ônus da prova recai sobre aquele que aproveita o reconhecimento do fato. 
Logo, não merece reparo o feito fiscal. 
Da conclusão  
Por todo exposto, VOTO por julgar IMPROCEDENTE a presente impugnação, mantendo o crédito tributário exigido. 


Por todo o exposto, voto por conhecer do Recurso Voluntário e, no mérito, nego-lhe provimento.

(documento assinado digitalmente)
Marcelo de Sousa Sateles - Presidente e Relator(a)

 Conselheiro Thiago Álvares Feital � Redator designado
Analisando os autos, em que pese a decisão recorrida não ter considerado que os recibos apresentados são o bastante para comprovar as referidas despesas, entendo que aqueles atendem às determinações legais. Dos recibos, constam nome, endereço e CPF do profissional, discriminação sucinta do tratamento, além de assinatura e número de registro do profissional no órgão de classe, como determina o artigo 8º, § 2º, III da Lei n.º 9.250/95. 
Ainda que o Fisco possa, nos termos do artigo 73 do Decreto nº 3.000, de 1999, exigir do contribuinte a comprovação das despesas, quando entender devido, esta exigência deve fundamentar-se em indícios consistentes que indiquem a inidoneidade dos recibos apresentados. Neste sentido, diversos precedentes deste Conselho, dentre eles o Acórdão nº  2001­000.689, cuja ementa reproduzo abaixo:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA ­ IRPF 
Ano­calendário: 2002 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CABIMENTO. 
Cabíveis embargos  de  declaração  quando  o acórdão contém  obscuridade  ou contradição  entre  a  decisão  e  os  seus  fundamentos,  ou  for  omitido  ponto sobre o qual devia pronunciar­se a turma. 
DESPESAS  MÉDICAS.  RECIBOS  GLOSADOS  SEM  QUE  TENHAM SIDO APONTADOS INDÍCIOS DE SUA INIDONEIDADE. 
Os recibos de despesas médicas não tem valor absoluto para comprovação de despesas médicas, podendo ser solicitados outros elementos de prova, mas a recusa  a  sua  aceitação,  pela  autoridade  fiscal,  deve  ser  acompanhada  de indícios  consistentes  que  indiquem  sua  inidoneidade.  Na  ausência  de indicações desabonadoras, os recibos comprovam despesas médicas. 
DESPESAS  MÉDICAS.  PLANO  DE  SAÚDE.  RECIBOS  GLOSADOS SEM  QUE  TENHAM  SIDO  APONTADOS  INDÍCIOS  DE INIDONEIDADE NA CONDUTA DO CONTRIBUINTE. 
Se  nos autos  há indicação  que os  pagamentos  pelo contribuinte ao  plano de saúde  foram  efetuados,  e  não  há  inidoneidade  na  conduta  do  contribuinte, erros  da  empresa  emissora  dos  documentos  não  afastam  a  possibilidade  de dedução de despesas médicas.

Ademais, a declaração � com firma reconhecida � que o recorrente juntou aos autos supre eventuais deficiências que o Fisco possa ter vislumbrado nos recibos. Também neste caso há precedentes deste órgão, dentre eles o Acórdão 2001-005.262:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA (IRPF) 
Exercício: 2008 
PROCESSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO. CRITÉRIOS DETERMINANTES DECISÓRIOS UTILIZADOS NO LANÇAMENTO. INOVAÇÃO PELO ÓRGÃO JULGADOR PARA MANUTENÇÃO DA CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. INOVAÇÃO VEDADA. 
O órgão de julgamento não pode inovar os critérios decisórios determinantes adotados pela autoridade lançadora, com o objetivo de manter a constituição do crédito tributário por outros fundamentos. 
FUNDAMENTAÇÃO. REJEIÇÃO DO CUSTEIO DE TRATAMENTO, PORQUANTO REALIZADO OU PAGO AO LONGO DE UM ANO INTEIRO. AUSÊNCIA DE MOTIVAÇÃO EXPRESSA. INOVAÇÃO VEDADA. 
O órgão de julgamento não pode rejeitar a dedução do custeio de tratamento, com base na improbabilidade ou da impossibilidade de ele ou do respectivo pagamento ser realizado ao longo de todo o ano, sem indicar concretamente e com legitimidade técnica qual seria o obstáculo. 
DEDUÇÃO. DESPESA MÉDICA. REJEIÇÃO. GLOSA MOTIVADA PELA AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO ENDEREÇO PROFISSIONAL E DO PACIENTE. IRRELEVÂNCIA. DIREITO RESTABELECIDO. 
A mera ausência de indicação do endereço do profissional ou do paciente é insuficiente para rejeitar a glosa, sempre que for possível à autoridade tributária buscar tal informação em banco de dados ao qual possua acesso, ou inferir a identidade entre fonte pagadora e beneficiário do serviço. 
INIDONEIDADE DE NOVA DOCUMENTAÇÃO. DISCREPÂNCIA DE LOCAIS DE EMISSÃO. SUPERAÇÃO. DECLARAÇÃO. 
A apresentação de declaração do profissional de saúde, com os dados tidos por ausentes, supera o obstáculo formal identificado pela autoridade lançadora.

Deste modo, importa reestabelecer a dedução declarada pelo recorrente.
Por todo o exposto, voto por conhecer do Recurso Voluntário e, no mérito, dou-lhe provimento.

(documento assinado digitalmente)
Thiago Alvares Feital � Redator Designado 
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de 2011, exercicio de 2012, para formalizagdo de exigéncia e cobranca do imposto

suplementar no valor de R$ 2.110,05, multa de oficio de R$ 1.582,53 e juros de mora de
R$ 161,20.

A infracdo apurada pela Fiscalizacdo, relatada na Descri¢do dos Fatos e Enquadramento
Legal, fls. 14/15, foi deducdo indevida de despesas médicas no valor de R$ 8.000,00 —
falta de comprovacao do efetivo pagamento da despesa médica.

Os dispositivos legais infringidos e a penalidade aplicavel encontram-se detalhados as
fls. 14/17.

Inconformado com a exigéncia, a qual tomou ciéncia em 13/05/2013, fl. 38, o
contribuinte apresentou impugnacao em 12/06/2013, fls. 02/09, conforme abaixo:

e tivees e fater s ocler cliroibor cuier e

e crerte FO.2AS S 7 2)

1 Oos FaTos

O Contribuinte pos=ui todn docurme ntacio ddanea
reforente & =mus DeclaracSo de mposto de foenda Sossoo
o1z 200,

Cremrre Senhores julEadores, cue Ffol Elosade de rminba o

e IRPE,. do Exorcicie 2012 Ao Boazne 2011, RECIEBC  de
CDOMNTOLOGICAS, no valor de RS-85_000.00 (Olre mil reai=). con=ta o
At e IR Frme o NS POARS FSAZIZOO0SDS A TG Ta

AL autoridade fiscalizadaora  fundarmmentoss soa
e cisfa no senticds de aue houwve a plosa dos valores acihma rmaenciomnacdes,
Prer Falta de cormprovacbo do efotive pagarmento das despesas glosacas.

Entondo gue. Torann wviolados alzons oispositives
leizmis perbinentes ac canc. LA ver gue, NEe Rouve e tivacho walica para

—

Que ccorresse a glosa do Mmencionado recibo e ou despesa. Ressaltando Nno
Nosso entender, © GrEsc fiscalizador tem & sua diIsposicio slementos para
constatar a veracidade dos fatos elencados na declaracie de ajuste anaal
da emitente do Recibo.

N — O DIREITO.
NS DA PROWAC
Sepundo o auditor

Sdoantalsmicnas,
Frodtes ofe corriprovens

fiscal, slosou
2 me wvalor de RS-8. 000,00 (Cito
Her Fer efet

roistedic s e

O proraarrTierites dfers ofespesos

recibo os  wvalores pagos mensalmente e
dinheiro., pelo qual a profissional emitiu uMm recibe anual discriminando
detalhadamente os wvalores pagos,
profissionais oxocots

GO screfers" . e
foram domonstrados no

onde dSo quitacdSio armm seus servigcos

=  para tal anexamos oS prontud@rios de
atendimento doa profissional,

@assimm como @ sua declaraciio de IRPF do
Mmesmo exaercicio mencionado, para comprovar a veracidade dos fatos.

weja Senhores julgadores. que & pacifico o
mas Camaras Superiores de Recursos Fiscais, que qguando

o5 recibos apresentados pelos contribuintes atendererm as exigéncias da
LegisiacSo,

entendirmento,

cabe a autoridade autuante COMmProvar Que oOs sServicos n&Eo
Foram regularmente prestados ou pagos. send3o vejarmos:

Na verdade os requisitos formais previstos na
legislacdo vigente foram todos preenchidos e cumpridos pelo contribuinte
ora recorrente, relativamente as despesas médicas e odontoldgicas,

conforme previsdo legal contida no artigo 82 da Lei n2 9250/1995,
vejamos:

Observa-se Senhores Julgadores, que pelos
preceitos legais acima transcritos, que o legislador exigiu para
comprovac¢do das despesas médicas e odontologicas apenas a indicacdo

dos dados do pagamento, mais os dados dos profissionais prestadores do
servico.
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Assim cabe ao Fisco ou Administragdo Tributaria,
com os elementos que lhe sdo apresentados pelos contribuintes, aliados
aos recursos tecnologicos, que vale dizer, de dltima geragdo, que estdo a
sua disposicdo, verificar a veracidade dos recibos que lhe sdo
apresentados circularizando os emitentes dos recibos emitidos pelos
profissionais, e ndo simplesmente, argumentar que ndo houve

comprovacdo do efetivo pagamento, mesmo porque, o contribuinte tem

apenas, como meaio de comprovacio de realizagio efetiva de despesas, os
recibos emitidos pelos profissionais, exigidos pela legislacio vigente.

E totalmente ilegal, o Grgfdo fiscalizador invertaer o
&rnus da prova, SEAM QIIE HAJLA PREVISAO LEGAL, para tanto.

Se existir davidas quanto ac efetivo pagamento

dos = sruigos meadicos e odontoldgicos prestados,

e ou despesas com
~a de seus dependentes, & obrigacio da fiscalizacfo se aprofundar
crame de prowvas, e se entender necessario, intimar os profissionais
rrestadores dos servigos meaedicos e odontoldgicos, a prestarem  os
esclarecimentos necessarios a elucidagio dos fatos duvidosos.

instr

e

E defeso ao fisco, presumir que os servigos
medicos e odontoldgicos nao foram prestados ou gue Nndo foram pagos.

MNa mesma esteira da legislagio acima transcrita,
o artigo 142 do Codigo Tributario Nacional, assim preceitua:

(.)

Conforme dispde o artigo 142 do CTMN, acima
transcrito, a competéncia para o langamento do crédito tributario, é
privativa da autoridade administrativa, e igualmente, exige que a mesma
também descreva e comprove a ocorréncia do fato gerador do tributo
lancado, identificando perfeitamente a sujeigcdo passiva, € ndo apenas e

tdo somente, como_no_ presente caso, alegar que ndc houve
comprovacdo do efetivo pagamento das despesas glosadas.

Ademais, é preceito legal, que o &nus da prova
cabe a quem alega, no caso, aco Fisco, além do gue, ndao existe previsao
legal contemplando a presungdo para que haja a glosa de despesas,
médicas ou odontoldgicas. O

A doutrina, também se posiciona neste sentido,
consoante se infere dos ensinamentos de renomado doutrinador Alberto

Xavier, em sua obra “Do langamento no Direito Tributario Brasileiro”, nos
seguintes termos:

(..
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Por sua vez, a jurisprudéncia administrativa é
firme e mansa nesse sentido, exigindo a comprovacdo por parte do fiscal
autuante dos fatos imputados aos contribuintes, mormente quando o
langamento ndo se apoiar em presungdes legais, conforme se extrai dos
julgados com suas ementas abaixo transcritas:

(.)

Segue Nna Mmesma esteira dos argumentos acima
mencionados, a questao dos comprovantes, contratos firmados e recibos
apresentados, com as despesas odontolédgicas, que foi glosado pelo fisco,
ou seja, caberia ao oOorgdo fiscalizador apurar se as despesas foram
realmente efetivadas, e ndo apenas alegar gque ndoc houwve comprovacio
ou previsdo legal.

1l — A CONCLUSAO

A vista do exposto, demonstrada a insubsisté&ncia
e improcedéncia da acdo fiscal, espera e requer o impugnante saeja
acolhida a presente impugnacio para manter os recibos com despesas
meédicas e odontoldgicas glosadas no valor de RS-2.000,00 (OQito mil reais),
que indicam os valores recebidos pelo profissional e claramente pago pelo
contribuinte pelos servigos profissionais prestados, e consequentemente
anulando-se ou cancelando-se o débito fiscal lancado, por ser medida de
direito e justica. [}Y

Aos autos foram anexados os documentos de fls. 10/19.
E o relatério.

A decisdo de primeira instdncia manteve o lancamento do crédito tributério
exigido, encontrando-se assim ementada:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA (IRPF)
Ano-calendério: 2011
Deducdes. Despesas Médicas.

As despesas médicas, préprias ou com dependentes, somente podem ser dedutiveis para
efeito de apuragdo da base céalculo do imposto de renda quando devidamente
comprovadas.

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Ano-calendério: 2011
Decises judiciais e administrativas. Efeitos.

As decisfes judiciais e administrativas ndo se constituem em normas gerais, razdo pela
qual seus julgados ndo se aproveitam em relagdo a qualquer outra ocorréncia, sendo
aquela objeto da decisdo, a excecdo das decisdes do STF sobre inconstitucionalidade da
legislacdo.
Cientificado da decisdo de primeira instancia em 11/07/2016, o sujeito passivo
interpds, em 03/08/2016, Recurso Voluntario, alegando a improcedéncia da decisdo recorrida,
sustentando, em apertada sintese, que:

a) os documentos apresentados cumprem com 0s requisitos legais e sdo habeis a
comprovar as despesas médicas - prestacdo dos servicos e efetivo pagamento

E o relatério.
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Voto Vencido

Conselheiro(a) Marcelo De Sousa Sateles - Relator(a)

O Recurso Voluntario € tempestivo e atende aos demais requisitos de
admissibilidade, motivo pelo qual dele conhecgo

O litigio recai sobre a infracdo de deducéo indevida de despesas médicas de R$
8.000,00.

Tendo em vista que a recorrente trouxe em sua peca recursal basicamente 0s
mesmos argumentos deduzidos na impugnacdo, nos termos do art. 57, § 3° do Anexo Il do
Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF n° 343, de 09/06/2015, com
a redacdo dada pela Portaria MF n° 329, de 04/06/2017, reproduzo no presente voto a deciséo de
12 instancia com a qual concordo e que adoto:

Das preliminares
Da tempestividade

A impugnagdo apresentada atende aos requisitos de admissibilidade previstos no
Decreto n° 70.235, de 06 de marco de 1972 e alteracdes posteriores. Dela conheco.

Das decis0es judiciais e administrativas citadas

No que concerne as decisdes judiciais que o contribuinte fez constar de sua impugnagao,
deve-se observar o Decreto n® 2.346, de 10 de outubro de 1997, que consolida as
normas de procedimentos a serem observadas pela Administragdo PUblica Federal em
razdo de decisBes judiciais e quanto aos créditos administrados pela Secretaria da
Receita Federal:

Art. 4°, Ficam o Secretario da Receita Federal e o Procurador-Geral da Fazenda
Nacional, relativamente aos créditos tributarios, autorizados a determinar, no ambito de
suas competéncias e com base em decisdo definitiva do Supremo Tribunal Federal que
declare a inconstitucionalidade de lei, tratado ou ato normativo, que:

I - ndo sejam constituidos ou que sejam retificados ou cancelados;
Il - ndo sejam efetivadas inscri¢des de débitos em divida ativa da Uni&o;

Il - sejam revistos os valores j& inscritos, para retificagdo ou cancelamento da
respectiva inscricéo;

IV - sejam formuladas desisténcias de acdes de execucdo fiscal.

Pardgrafo Unico. Na hip6tese de crédito tributério, quando houver impugnacdo ou
recurso ainda ndo definitivamente julgado contra a sua constituicdo, devem o0s 6rgaos
julgadores, singulares ou coletivos, da Administracdo Fazendaria, afastar a aplicacdo da
lei, tratado ou ato normativo federal, declarado inconstitucional pelo Supremo Tribunal
Federal.

Verifica-se, portanto, que a extensdo dos efeitos de decisdes judiciais possui como
pressupostos a existéncia de decisdo definitiva do Supremo Tribunal Federal e que tal
decisdo se refira especificamente a inconstitucionalidade da lei, do tratado ou do ato
normativo federal que esteja em litigio.

No que concerne as ementas de ac6rddos do Conselho de Contribuintes, hoje, Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais, citadas pela defesa para embasar seus argumentos,
é pertinente reportar-se ao que determina o inciso Il do art. 100 da Lei n® 5.172, de 25
de outubro de 1966 — Codigo Tributario Nacional (CTN):

Art. 100. S&o normas complementares das leis, dos tratados e das convencGes
internacionais e dos decretos:

(..)
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Il - as decisbes dos orgdos singulares ou coletivos de jurisdigdo administrativa, a que a
lei atribua eficacia normativa;

Veja-se, nesse sentido, os dizeres do Parecer Normativo CST n° 390, de 1971:

Entenda-se ai que, ndo se constituindo em norma legal geral a decisdo em processo
fiscal proferida por Conselho de Contribuintes, ndo aproveitard seu acérddo em relagéo
a qualquer outra ocorréncia sendo aquela objeto da decisdo, ainda que de idéntica
natureza, seja ou ndo interessado na nova relagdo o contribuinte parte no processo de
que decorreu a decisdo daquele colegiado.

Do acima transcrito, depreende-se que as decisdes administrativas citadas pela defesa
ndo se constituem entre as normas complementares contidas no art. 100 do CTN e, por
conseguinte, ndo vinculam as decisdes desta instancia julgadora, restringindo-se aos
casos julgados e as partes inseridas no processo que resultou a decisdo. Ressalte-se, a
proposito, que apenas as simulas vinculantes publicadas pelo referido érgdo colegiado é
que deverao ser observadas pela Administragdo Pablica.

Do mérito

No presente langcamento foi imputada a contribuinte a infracdo de deducéo indevida de
despesas médicas no valor de R$ 8.000,00.

Nesse passo, deve-se observar os dispositivos da legislagdo tributaria que regulam a
matéria:

Decreto n° 3.000, de 26 de mar¢o de 1999.

Art. 80. Na declaracdo de rendimentos poderdo ser deduzidos os pagamentos
efetuados, no ano-calendario, a médicos, dentistas, psicélogos, fisioterapeutas,
fonoaudiologos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas com
exames laboratoriais, servicos radiologicos, aparelhos ortopédicos e proteses
ortopédicas e dentarias (Lei n® 9.250, de 1995, art. 8°, inciso I, alinea "a").

§ 1° O disposto neste artigo (Lei n® 9.250, de 1995, art. 8°, § 29):

| - aplica-se, também, aos pagamentos efetuados a empresas domiciliadas no Pais,
destinados a cobertura de despesas com hospitalizacdo, médicas e odontoldgicas, bem
como a entidades que assegurem direito de atendimento ou ressarcimento de despesas
da mesma natureza;

Il - restringe-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao proprio
tratamento e ao de seus dependentes;

Il - limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com indicagdo do nome,
enderego e nimero de inscri¢cdo no Cadastro de Pessoas Fisicas - CPF ou no Cadastro
Nacional da Pessoa Juridica- CNPJ de quem os recebeu, podendo, na falta de
documentacdo, ser feita indicagdo do cheque nominativo pelo qual foi efetuado o
pagamento;

IV-ndo se aplica as despesas ressarcidas por entidade de qualquer espécie ou
cobertas por contrato de seguro;

V - no caso de despesas com aparelhos ortopédicos e préteses ortopédicas e dentarias,
exige-se a comprovacgao com receituario médico e nota fiscal em nome do beneficiario.

§ 2° Na hipdtese de pagamentos realizados no exterior, a conversdo em moeda nacional
seré feita mediante utilizagéo do valor do délar dos Estados Unidos da América, fixado
para venda pelo Banco Central do Brasil para o dltimo dia util da primeira quinzena
do més anterior ao do pagamento.

§ 3° Consideram-se despesas médicas 0s pagamentos relativos a instrucdo de deficiente
fisico ou mental, desde que a deficiéncia seja atestada em laudo médico e o pagamento
efetuado a entidades destinadas a deficientes fisicos ou mentais.

§ 4° As despesas de internacdo em estabelecimento para tratamento geriatrico sé
poderdo ser deduzidas se o referido estabelecimento for qualificado como hospital, nos
termos da legislacéo especifica.
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§ 5° As despesas médicas dos alimentandos, quando realizadas pelo alimentante em
virtude de cumprimento de decisdo judicial ou de acordo homologado judicialmente,
poderdo ser deduzidas pelo alimentante na determinacdo da base de calculo da
declaracao de rendimentos (Lei n® 9.250, de 1995, art. 8°, § 3°).

Lei n°® 9.250, de 26 de dezembro de 1995.

Art.8° — A base de célculo do imposto devido no ano-calendéario sera a diferenca entre
as somas:

| — de todos os rendimentos percebidos durante o ano-calendario, exceto os isentos, 0s
nao-tributaveis, os tributaveis exclusivamente na fonte e os sujeitos a tributacéo
definitiva;

Il — das deducdes relativas:

a) aos pagamentos efetuados, no ano-calendario, a médicos, dentistas, psicélogos,
fisioterapeutas, fonoaudidlogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as
despesas com exames laboratoriais, servigos radioldgicos, aparelhos ortopédicos e
proteses ortopédicas e dentérias;

Decreto n° 3.000, de 26 de mar¢o de 1999.

Art. 73. Todas as deducdes estdo sujeitas a comprovagdo ou justificagdo, a juizo da
autoridade lancadora (Decreto-lei n® 5.844, de 1943, art. 11, § 3°).

8§ 1° se forem pleiteadas deducbes exageradas em relacdo aos rendimentos declarados,
ou se tais deducdes ndo forem cabiveis, poderdo ser glosadas sem a audiéncia do
contribuinte (Decreto-lei n® 5.844, de 1943, art. 11, § 4°).

Ndo ha ddvidas que a legislacdo de regéncia acima transcrita estabelece que na
Declaracdo de Ajuste Anual poderdo ser deduzidos da base de céalculo do imposto de
renda os pagamentos feitos no ano-calendario a meédicos, dentistas, psicologos,
fisioterapeutas, fonoaudidlogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as
despesas provenientes de exames laboratoriais e servicos radiolégicos, restringindo-se
aos pagamentos efetuados pelo contribuinte relativo ao seu tratamento e ao de seus
dependentes.

Tal deducdo fica condicionada ainda a que o0s pagamentos sejam especificados e
comprovados com indicacdo do nome, endereco e CPF ou CNPJ de quem os recebeu
(inciso 111 do § 1° do art. 80 do RIR/1999), podendo, na falta de documentacao, ser feita
indicacdo de cheque nominativo pelo qual foi efetuado o pagamento.

Com relacdo aos recibos médicos e notas fiscais emitidos por profissionais/clinicas,
temos que esclarecer que a Lei n°® 9.250, de 1995, no §2°, Ill, do mesmo artigo 8°,
refor¢a, ainda, que a possibilidade de deducéo prevista na alinea ‘a’ do inciso II limita-
se a pagamentos comprovados e logo a seguir enumera os requisitos formais dos quais
estes comprovantes devem ser revestidos, como nome do emitente, endere¢o, CPF ou
CNPJ.

Ressalta-se quanto ao inciso 111 do § 1° do art. 80 do RIR/1999, é equivocado entender-
se que basta para comprovacdo de despesas médicas/odontoldgicas a apresentacdo de
recibo contendo o nome, endereco e nimero do CPF ou CNPJ de quem prestou o
servigo. Esta ndo é a correta interpretacdo do dispositivo legal. A indicagdo refere-se aos
dados que devem constar na declaracdo de ajuste, relacionados dentre os pagamentos
efetuados, que devem estar baseados em documentacédo idonea. A tdnica do dispositivo
é a especificacdo e comprovacgdo tanto dos servicos prestados quanto dos pagamentos,
tanto que se admite o cheque nominativo como documento comprobatério, por ser
prova cabal de transferéncia de numeréarios entre pessoas. Entretanto, mesmo essa forma
de prova pode estar sujeita a justificacdo da efetiva prestacdo do servigco, quando
davidas razoaveis acudirem ao fisco, pois a prestacdo do servi¢o ao contribuinte ou a
seus dependentes, aliada a0 pagamento, é o substrato material a dar guarida a deducéo,
consoante o inciso I do mesmo art. 8° da Lei n® 9.250, de 1995.
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E regra geral no Direito que o 6nus da prova cabe a quem alega. Entretanto, a lei
também pode determinar a quem caiba a incumbéncia de provar determinado fato. E o
que ocorre no caso das dedugdes. O art. 11, § 3° do Decreto-Lei n° 5.844, de 1943,
estabeleceu expressamente que o contribuinte pode ser instado a comprova-las ou
justifica-las, deslocando para ele o 6nus probatorio.

A inversdo legal do énus da prova, do fisco para o contribuinte, transfere para o
impugnante a obrigacdo de comprovagdo e justificacdo das deducgdes e, ndo o fazendo,
sofre as consequéncias legais, ou seja, 0 ndo cabimento das deducgdes, por falta de
comprovagdo e justificagdo. Também importa dizer que o dnus de provar significa
trazer elementos que ndo deixem qualquer ddvida quanto ao fato questionado.

Nesse sentido, como j& mencionado anteriormente, cabe ao contribuinte que pleiteou a
deducdo provar com comprovantes as despesas e que realmente efetuou os pagamentos
nos valores e nas datas constantes nos comprovantes, para que fique caracterizada a
efetividade da despesa passivel de deducao.

Em principio, admite-se como prova héabil de pagamentos, os recibos fornecidos por
profissional competente, legalmente habilitado. Entretanto, outras provas podem ser
solicitadas pelo fisco.

Aos autos, foi anexado o recibo e a declaragdo emitidos por Karla Gomes Caldas,
informando que prestou servicos odontoldgicos no contribuinte, e recebeu pelos
servicos a quantia de R$ 8.000,00 no ano de 2011.

Observa-se que o contribuinte ndo apresentou documentos que comprovassem o efetivo
pagamento da despesa médica declarada.

A glosa da despesa médica foi efetuada pela falta de comprovagdo do efetivo
pagamento.

No presente caso, 0 contribuinte poderia ter anexado, além dos recibos, extratos de
contas correntes, com 0 nexo de relagdo entre as datas dos saques efetuados com o
recibo emitido, copia de cheques, transferéncias bancarias, entre outros.

Para se beneficiar do abatimento pleiteado com base em despesas médicas, ndo basta a
disponibilidade de um simples recibo, sem vinculagdo do efetivo pagamento, ainda que
os emitentes tenham confirmado o atendimento do contribuinte e/ou de seus
dependentes.

O contribuinte deve ter em conta que o pagamento de despesa médica, caso haja
intencdo de se beneficiar da dedugdo na declaracdo de rendimentos, ndo envolve apenas
ele e o profissional de satde, mas também o fisco e, por isso, deve se acautelar na
guarda de outros elementos de prova da efetividade do pagamento e do servico. A
emissdo de recibo de pagamento serve muito bem para quitar um débito e fazer prova
contra o credor, mas nao para comprova-lo junto a terceiros interessados.

Cumpre, ainda, ressaltar que o imposto de renda tem relacdo direta com os fatos
econdmicos. Na busca da verdade material, o julgador forma seu convencimento, por
vezes, ndo a partir de uma prova Unica, concludente por si s6, mas de um conjunto de
elementos que, se isoladamente nada atestam, agrupados tém o cond&o de estabelecer a
evidéncia de uma dada situacéo de fato.

A disponibilidade financeira, por si s6 ndo comprova o desembolso das quantias
declaradas e aqui questionadas.

Frise-se, que ndo pode o contribuinte alegar simples forma juridica, pleiteando a
aceitacdo de simples recibos, como comprovacdo de despesas médicas pleiteadas, se 0
fendmeno econémico ndo ficar provado.

E oportuno citar, novamente, o art. 333 do Cddigo de Processo Civil:

Art. 333 O 6nus da prova incumbe ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito;
e ao réu, quanto a existéncia de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do
autor.
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Portanto, o 6nus da prova recai sobre aquele que aproveita o reconhecimento do fato.
Logo, ndo merece reparo o feito fiscal.
Da concluséo

Por todo exposto, VOTO por julgar IMPROCEDENTE a presente impugnacéo,
mantendo o crédito tributario exigido.

Por todo o exposto, voto por conhecer do Recurso Voluntario e, no merito, nego-
Ihe provimento.

(documento assinado digitalmente)
Marcelo de Sousa Sateles - Presidente e Relator(a)

\Voto Vencedor

Conselheiro Thiago Alvares Feital — Redator designado

Analisando os autos, em que pese a decisdo recorrida ndo ter considerado que 0s
recibos apresentados sdo o bastante para comprovar as referidas despesas, entendo que aqueles
atendem as determinagdes legais. Dos recibos, constam nome, endereco e CPF do profissional,
discriminacdo sucinta do tratamento, além de assinatura e nimero de registro do profissional no
orgdo de classe, como determina o artigo 8°, § 2°, 111 da Lei n.° 9.250/95.

Ainda que o Fisco possa, nos termos do artigo 73 do Decreto n® 3.000, de 1999,
exigir do contribuinte a comprovagéo das despesas, quando entender devido, esta exigéncia deve
fundamentar-se em indicios consistentes que indiquem a inidoneidade dos recibos apresentados.
Neste sentido, diversos precedentes deste Conselho, dentre eles o Acdrddo n°® 2001-000.689,
cuja ementa reproduzo abaixo:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA - IRPF
Ano-calendario: 2002
EMBARGOS DE DECLARACAQ. CABIMENTO.

Cabiveis embargos de declaracdo quando o acérddo contém obscuridade ou
contradicdo entre a decisdo e os seus fundamentos, ou for omitido ponto sobre o
qual devia pronunciar-se a turma.

DESPESAS MEDICAS. RECIBOS GLOSADOS SEM QUE TENHAM SIDO
APONTADOS INDICIOS DE SUA INIDONEIDADE.

Os recibos de despesas médicas ndo tem valor absoluto para comprovacdo de despesas
médicas, podendo ser solicitados outros elementos de prova, mas a recusa a sua
aceitacdo, pela autoridade fiscal, deve ser acompanhada de indicios consistentes
que indiquem sua inidoneidade. Na auséncia de indicacGes desabonadoras, 0s
recibos comprovam despesas médicas.
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DESPESAS MEDICAS. PLANO DE SAUDE. RECIBOS GLOSADOS SEM QUE
TENHAM SIDO APONTADOS INDICIOS DE INIDONEIDADE NA CONDUTA
DO CONTRIBUINTE.

Se nos autos héa indicacdo que os pagamentos pelo contribuinte ao plano de saude
foram efetuados, e ndo h& inidoneidade na conduta do contribuinte, erros da
empresa emissora dos documentos ndo afastam a possibilidade de deducdo de
despesas médicas.

Ademais, a declaragdo — com firma reconhecida — que o recorrente juntou aos
autos supre eventuais deficiéncias que o Fisco possa ter vislumbrado nos recibos. Também neste
caso hé precedentes deste 6rgédo, dentre eles o0 Acordao 2001-005.262:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA (IRPF)
Exercicio: 2008

PROCESSO ADMINISTRATIVO TRIBUTARIO. CRITERIOS DETERMINANTES
DECISORIOS UTILIZADOS NO LANCAMENTO. INOVACAO PELO ORGAO
JULGADOR PARA MANUTENCAO DA CONSTITUICAO DO CREDITO
TRIBUTARIO. INOVACAO VEDADA.

O 6rgéo de julgamento ndo pode inovar os critérios decisorios determinantes adotados
pela autoridade langadora, com o objetivo de manter a constituicdo do crédito tributério
por outros fundamentos.

FUNDAMENTACAO. REJEICAO DO CUSTEI0O DE TRATAMENTO,
PORQUANTO REALIZADO OU PAGO AO LONGO DE UM ANO INTEIRO.
AUSENCIA DE MOTIVACAO EXPRESSA. INOVACAO VEDADA.

O drgéo de julgamento ndo pode rejeitar a dedugdo do custeio de tratamento, com base
na improbabilidade ou da impossibilidade de ele ou do respectivo pagamento ser
realizado ao longo de todo o ano, sem indicar concretamente e com legitimidade técnica
qual seria o obstaculo.

DEDUCAO. DESPESA MEDICA. REJEICAO. GLOSA MOTIVADA PELA
AUSENCIA DE INDICACAO DO ENDERECO PROFISSIONAL E DO PACIENTE.
IRRELEVANCIA. DIREITO RESTABELECIDO.

A mera auséncia de indicacdo do endereco do profissional ou do paciente € insuficiente
para rejeitar a glosa, sempre que for possivel a autoridade tributaria buscar tal
informac&o em banco de dados ao qual possua acesso, ou inferir a identidade entre fonte
pagadora e beneficiario do servigo.

INIDONEIDADE DE NOVA DOCUMENTACAO. DISCREPANCIA DE LOCAIS
DE EMISSAO. SUPERACAO. DECLARACAO.

A apresentacdo de declaracdo do profissional de saide, com os dados tidos por ausentes,
supera o obstéculo formal identificado pela autoridade lancadora.

Deste modo, importa reestabelecer a dedugéo declarada pelo recorrente.

Por todo o exposto, voto por conhecer do Recurso Voluntério e, no mérito, dou-
Ihe provimento.

(documento assinado digitalmente)
Thiago Alvares Feital — Redator Designado
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